
POLÍTICA 

Q. Pedro acha 
que recupera 
a coroa real 
Porto Alegre — Apesar 

de ter sido aprovado o pre­
sidencialismo na Consti­
tuinte, o herdeiro do trono 
do Brasil, D.Pedro Gastão 
de Orleans e Br *ança, 75 
anos, afirmou esi r convic­
to da volta da monarquia e 
iniciou ontem uma extensa 
programação, que é uma 
verdadeira campanha, no 
Rio Grande do Sul, até o dia 
22, quando retornará ao 
Rio. Recebido às 11 horas 
por dezenas de integrantes 
do Instituto Brasileiro de 
Estudos Monárquicos na 
Sala Vip do aeroporto Sal­
gado Filho, D.Pedro foi pa­
ra um hotel do centro da ci­
dade onde concedeu entre­
vista revelando seus pla­
nos. 

Moratória para a dívida 
externa, reforma agrária 
imediata e maior justiça na 
distribuição de rendas for­
mam a base apresentada 
por ele para a solução dos 
problemas nacionais, reto­
mando planos de sua avó, a 
princesa Isabel, segundo 
explicou. D.Pedro lembrou 
que logo após a abolição da 
escravatura sua avó pre­
tendia iniciar uma reforma 
agrária para dar terra aos 
negros. 

Sua convicção na volta 
da monarquia baseia-se na 
negação de um cláusula, 
por 366 votos contra 29, no 
plenário da Constituinte, 
fazendo com que se possibi­
lite à Nação discutir e até 
aprovar a volta da monar­
quia através de um plebis­
cito em 1993. Isto acontece­
rá se passar a emenda Cu­
nha Bueno (PDS/SP) na 
votação em plenário. 

Campanha 
pede reabertura 
dos cassinos 
Os constituintes eleitos 

nas estâncias hidromine-
rais iniciaram ontem uma 
campanha pela reabertura 
dos cassinos. Eles preten­
dem aprovar uma emenda 
aditiva ao artigo 34 do ato 
das Disposições Transitó­
rias, que revoga o decreto-
lel 9.215, de abril de 1946, 
que proibiu o jogo em todo 
o território nacional. 

A única emenda que con­
seguiu parecer favorável 
do relator Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), dentre as 
quatro apresentadas para 
restabelecer o funciona­
mento dos cassinos, foi a do 
deputado Aloysio Teixeira 
(PMDB-RJ), que já iniciou 
contatos com representan­
tes da Igreja, que resiste à 
ideia. O interlocutor do 
grupo Junto ao governador 
é o deputado Alexandre 
Puzyna (PMDB-SC), sendo 
qiié a campanha pública fi­
cou nas mãos do deputado 
Afõ í s io V a s c o n c e l o s 
(PNtDB-MG). 

Ontem, Vasconcelos dis­
tribuiu no plenário carta­
zes alusivos a liberação do 
jogo, com uma foto do cas­
sino do município de São 
Lóúrenço-MG, construído 
em 1940, pelo presidente 
Getúlio Vargas. 

O projeto de lei pretende 
vincular o funcionamento 
do jogo às normas da Caixa 
Económica Federal, asse­
gurando que 30% dos lucros 
sejam aplicados obrigato­
riamente em obras sociais 
nas regiões beneficiadas. 

Para Medina, 
imposto maior 
dá sonegação 
O d e p u t a d o R u b e m 

Medina (PFL-RJ) disse on­
tem que votará contra 
qualquer medida que ve­
nha a aumentar mais ainda 
a tão pesada carga tributá­
ria que recai hoje sobre os 
ombros do contribuinte 
brasileiro. Para ele, a co­
brança do adicional de 5 
por cento do imposto de 
renda pelos Estados e pelo 
Distrito Federal, como está 
inserido no capítulo do Sis­
tema Tributário, que será 
votado hoje pela Assem­
bleia Nacional Constituin­
te, é uma medida apolítica 
e impopular. 

Segundo Rubem Medina, 
se o Governo de um modo 
geral diminuísse o excesso 
de impostos, ele, com cer­
teza, arrecadaria muito 
mais, pois evitaria tanta 
sonegação como existe ho­
je, e faria com que o consu­
midor comprasse mais, o 
comerciante vendesse me­
lhor e a indústria aumen­
tasse sua produção. 

— Não adianta o Governo 
aumentar impostos para 
cobrir o seu déficit de cai­
xa. O que ele deve fazer e 
como acontece nos países 
mais ricos do mundo que é 
incentivar, via a diminui­
ção da carga tributária, o 
País a produzir mais, disse 
Medina. 

Apesar de não ter partici­
pação da elaboração desse 
capítulo, o deputado cario­
ca acredita que não haverá 
grandes polémicas para a 
sua aprovação, já que ele 
foi fruto do entendimento 
entre o Grupo Moderado e 
a Comissão de Sistematiza­
ção. 
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Constituintes 
não conseguem 

remover entulho 

EUGÉNIO NOVAES 

Os projetos de decisão — 
uma novidade criada pelos 
parlamentares de 1987 pa­
ra, segundo o texto regi­
mental "sobrestar medi­
das que possam ameaçar 
os trabalhos e as decisões 
soberanas da Assembleia 
Nacional Constituinte" — 
não chegaram a ser utiliza­
dos uma única vez nestes 14 
meses de funcionamento 
da Constituinte. Não fal­
tam, no entanto, propostas 
neste sentido — há 14 proje­
tos de decisão aguardando 
deliberação por parte do 
plenário, todas revogando 
ou modificando dispositi­
vos da atual Constituição 
considerados autoritários 
ou incovenientes. 

A criação do projeto de 
decisão — uma figura regi­
mental inédita no Brasil, 
foi decidida, depois de mui­
ta discussão, no início da 
Constituinte, quando parte 
dos 559 parlamentares — 
considerados "progressis­
tas", quiseram incluir no 
Regimento a possibilidade 
de a Constituinte modifi­
car, ou simplesmente revo­
gar, leis ou decretos-leis 
em vigor. Um dos princi­
pais alvos era, por exem­
plo, a Lei de Segurança Na­
cional — que no entender 
dos progressistas poderia, 
em algum momento, ser 
usada contra a própria 
Constituinte. Como a LSN, 
poderiam ser retirados do 
texto constitucional em vi-' 
gor, vários dispositivos 
considerados como parte 
do chamado "entulho auto­
ritário". 

Aceita a ideia, vários 
constituintes colocaram 
mãos à obra e apresenta­
ram suas propostas — o 
primeiro, o deputado Her­
mes Zanetti (PMDB-RS), 
queria determinar a reali­
zação de uma auditoria da 
divida externa e a suspen­
são de remessas de paga­
mentos ao exterior. Apesar 
de contar com as assinatu­
ras exigidas — 187 — sua 
proposta "empacou" na 
Comissão de Sistematiza­
ção, à qual cabia dar o pa­
recer inicial sobre os proje­
tos de decisão. 

Apenas um dos 14 proje­
tos de decisão foi aprovado 
pela Sistematização — o 
que propõe a proibição de 
conversão da dívida exter­
na em capital de risco — 
mecanismo que já está sen­
do utilizado pelo governo. 
Paulo Ramos (PMDB-RJ), 
autor do projeto, está, há 
oito meses pedindo, atra­

vés de questões de ordem 
ao presidente Ulysses Gui­
marães, que seu projeto se­
ja apreciado pelo plenário 
— se for aprovado o gover­
no estará obrigado a cance­
lar os leilões que já estão 
sendo realizados. 

Segundo Paulo Rmos, a 
resposta de Ulysses é sem­
pre evasiva, e o argumen­
to, fora dos canais oficiais, 
é o de que a Constituinte es­
tá muito ocupada no mo­
mento para apreciar maté­
ria que não seja referente 
exclusivamente ao texto da 
futura Constituição.. "Na 
verdade", afirma o deputa­
do "não há interesse políti­
co nem económico na apro­
vação desta matéria". 

Ramos acredita também 
que o presidente Ulysses 
Guimarães teme a desmo­
ralização da Assembleia — 
que poderia aprovar a me­
dida e vê-la simplesmente 
ignorada pelo Poder Exe­
cutivo. O deputado José 
Genoíno (PT-SP), um dos 
que mais se esforçaram pe­
la inclusão dos projetos de 
decisão na regimento da 
Constituinte, concorda com 
Paulo Ramos: "é muito 
difícil, para a Constituinte, 
arriscar-se a ter uma deci­
são simplesmente derrota­
da pela prática". 

Paulo Ramos no entanto, 
não desiste: já encaminhou 
ao presidente da Consti­
tuinte um requerimento so­
licitando a votação de sua 
proposta no intervalo de 
tempo que haverá entre o 
final da votação do primei­
ro turno e o inicio do segun­
d o — e último turno de vo­
tações. 

Para o 2o vice-presidente 
da Constituinte, deputado 
Jorge Arbage (PDS-PA), a 
questão é de fato delicada. 
Embora argumenta com a 
urgência do tempo "a Mesa 
analisa inúmeras questões 
todos os dias, e é muito 
difícil ir além do que é ab­
solutamente urgente", o 
deputado, que acumula 
suas funções com a de cor­
regedor da Assembleia, 
acha que "há questões alta­
mente polémicas, que en­
volvem também uma ava­
liação política e jurídica 
antes de uma definição". 
Arbage acha que mexer 
agora em dispositivos cons­
titucionais vigentes pode­
ria causar muitos proble­
mas, já que haveria Inclu­
sive que entrar em outras 
áreas de competência — 
como as do Poder Executi-

0 QUE JA SE PROPÔS 

DATA AUTOR - ASSUNTO 

24.09 Afif Domingos (PL-SP) - Determina à União, Es-
1987 tados e Municípios o encaminhamento à Cons­

tituinte de relação da remuneração paga a ser-
vidores públicos. 

24.09 Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP)- Estabelece a 
1987 suspensão dos decretos-leis durante os traba-

lhos da Assembleia Nacional Constituinte. 

15.12 César Maia (PDT-RJ)-Susta medidas que vi-
1987 sem alterar a legislação tributária. 

15.12 Sandra Cavalcanti (PFL-RJ)-Veda a fusão, in-
1987 corporação, desmembramento e cisão de mu­

nicípios (especifica que a medida se refere ao 
Estado do Rio de Janeiro). 

22.02 SamirAchoa(PMDB-SP)- Determina o sobres-
1988 tamento da edição de decretos-leis. 

17.03 Hélio Duque (PMDB-PR)-Determina a susta-
1988 ção de contratações de risco para pesquisa e 

exploração de petróleo no território nacional 
até ulterior deliberação constitucional sobre a 
matéria. 

07.05 Hermes Zanetti (PMDB-RS)-Determina audito-
1987 ria da dívida externa e suspensão das remes-

sas de pagamentos da mesma. 

08.05 Victor Faccioni(PDS-RS)-Determina altera-
1987 ções na tributação, pelo imposto de renda, de 

subsídios variáveis dos congressistas e magis-
trados. 

21.05 Brandão Monteiro (PDT-RJ)-Concede parcela-
1987 mento das dividas das microempresas, peque-

nos produtores rurais, e pessoas físicas. 

30.06 Paulo Ramos (PMDB-RJ)-Veda, sob qualquer 
1987 fórmula, a conversão da dívida externa, no to­

do ou em parte, em capital de risco em territó-
rio nacional." 

30.06 Iram Saraiva (PMDB-GO)-Torna obrigatória a 
1987 transmissão, através da televisão e do rádio, 

das vofações nominais realizadas no plenário 
da Constituinte. 

05.08 Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP) - Determina f ixa-
1987 ção de eleições para presidente da república 

em 15 de novembro de 1988. 

17.08 Brandão Monteiro (PDT-RJ)-Suspende a vi-
1987 gência da Lei de Segurança Nacional durante 

os trabalhos da Assembleia Nacional Consti­
tuinte. 

17.08 João Cunha (PMOB-SP) - Submete à Consti­
tuinte todos os acordos e contratos referentes 
à dívida externa do Brasil. 

* O projeto de decisão do deputado Paulo Ra­
mos foi o único que conseguiu aprovação pela 
Comissão de Sistematização, mas não foi en­
caminhado ainda à apreciação do plenário da 
Assembleia Nacional Constituinte. 

Fiúza (E) expressa a dificuldade de acordo sobre o Ministério Público 

Fusão já atrasa 
ritmo da votação 
O mecanismo regimental 

da fusão de emendas — 
união de duas ou mais pro­
postas sobre um mesmo 
dispositivo, que são apro­
vadas ou rejeitadas em 
uma única votação — já fez 
maravilhas para a acelera­
ção dos trabalhos consti­
tuintes. Criada ainda na 
Comissão de Sistematiza­
ção, a fusão tem sido usada 
desde o início das votações 
em plenário para traduzir, 
num texto montado como 
um quebra-cabeças, a par­
t i r das emendas dis­
poníveis, os acordos fecha­
dos nas reuniões de lide­
ranças. 

Nos artigos relativos ao 
Ministério Público, no en­
tanto, os constituintes es­
tão enfrentando, pela pri­
meira vez, problemas cria­
dos pelo uso abusivo do ins­
trumento da fusão. Com a 
declarada Intenç-ao de ace­
lerar ainda mais o ritmo 
das votações, as lideranças 
criaram uma superfusâo 
de quatro páginas datilo-

grafadas contendo os qua­
tro artigos que regulamen­
tam o Ministério Público. O 
resultado foi oposto ao pre­
tendido: na sexta-feira os 
constituintes, alegando não 
ter condiç-oes de votar em 
bloco matéria tão comple­
xa, pediram o adiamento 
da votação, e até ontem a 
fus-ao ainda não havia sido 
apreciada. 

E certo que o caráter po­
lémico da matéria está 
contribuindo para o impas­
se. Mas poucos duvidam 
que, caso os dispositivos so­
bre o Ministério Público ti­
vessem sido votados um a 
um, o impasse já estaria 
superado. "Aquele ritmo 
que vínhamos mantendo 
era muito melhor. Já tería­
mos votado isso tranquila­
mente se não fosse esta fu­
são", acredita a deputada 
S a n d r a C a v a l c a n t i 
(PFL/RJ). 

As dificuldades surgidas 
na primeira tentativa de se 
aprovar em bloco um tre­
cho da nova Carta com cer­

teza levarão o presidente 
Ulysses Guimarães a pen­
sar duas vezes antes de ti­
rar da gaveta um projeto 
para tornar rotina este tipo 
de procedimento. A exis­
tência desta proposta é 
confirmada pelo senador 
José Fogaça (PMDB/RS), 
que, no entanto, desaprova 
a ideia. 

— Não se pode aprovar a 
Constituição através de pa­
cotes. As matérias consti­
tucionais são todas muito 
importantes e necessitam 
de exame detalhado — ob­
serva Fogaça. O deputado 
José Genoíno (PT-SP) con­
corda com Fogaça: "Te­
mos que acelerar a votação 
sem atropelar". O deputa­
do Luiz Eduardo Maga­
lhães (PFL/BA), do Cen-
trão, também desaprova a 
inovação. "As fusões muito 
longas reúnem coisas boas 
e ruins, impossibilitando o 
constituinte de aprovar 
apenas aquilo que conside­
ra correto", pondera Ma­
galhães. 

Ministério Público tem acordo 
As lideranças partidá­

rias conseguiram, depois 
de mais de três horas de 
reunião, chegar a um con­
senso sobre a divisão da 
Procuradoria Geral da Re­
pública em Procuradoria 
Geral da União e Advoca­
cia Geral da União, que 
passarão a exercer, res­
pectivamente, os serviços 
do Ministério Público e de 
assesspria jurídica e advo­
cacia das causas da União. 
Sem previsão do horário de 
encerramento das negocia­
ções em torno do texto de 
fusão que definirá os últi­
mos itens do capítulo do 
Poder Judiciário, líderes e 
vice-líderes de todos os 
part idos passaram, às 
20h30, a discutir a normali­
zação da Advocacia Geral 
da União e as atribuições 
da Defensoria Pública. 

Antes, porém, Ulysses 
ainda tentara colocar a 
matéria em votação, mas 
acabou acatando sugestão 
da deputada Cristina Tava­
res (sem partido) e suspen­
dendo a sessão uma hora 
depois de começada, para 
que se chegasse a um acor­
do com relação ao texto 
que define Ministério Pú­
blico e suas atribuições, 
presentes "nos artigos 156, 
157, 158 e 159 do projeto do 
Centrão. A fusão posta em 
votação no inicio da tarde 
foi subscrita por 12 consti­
tuintes, mas o baixo quo­
rum, apontado pelo painel 
eletrônico — 305 presentes 

— e a falta de esclareci­
mento sobre a matéria le­
varam os constituintes a 
pedirem uma trégua. 

REUNIÃO 

"A fusão complicou a vo­
tação", constatou o relator 
Bernardo Cabral, preven­
do, antes que tivesse início 
a reunião das lideranças 
que um acordo final não se­
ria fácil. Na opinião do de­
putado, a divergência prin­
cipal sobre o texto que divi­
diria o plenário se situava 
sobre qual dos órgãos cria­
dos teria mais prestígio. 
"O promotor público tem 
que defender a sociedade; o 
advogado geral da União 
passará a defender o esta­
do. Vai chegar a um ponto 
de em que haverá um gru­
po de procuradores contra 
outro", advertiu, acrescen­
tando que o projeto da Co­
missão de Sistematização 
atenderia melhor a todas 
essas questões. 

Independente da opinião 
do relator, os líderes reuni­
dos conseguiram fechar 
um acordo sobre a divisão 
da PGR e estabelecer que 
daí será criado o órgão au­
tónomo denominado Advo­
cacia Geral da União, com 
funções específicas de as­
sessorar juridicamente o 
Estado e fazer a defesa da 
União. A Procuradoria Ge­
ral da União, que exercerá 
os serviços do Ministério 
Público, terá como titular o 

procurador^geral da Repú­
blica. 

O vice-líder do PDT, dev 
putado Vivaldo Barbosa 
(RJ), que participou das 
negociações, explicou que 
a divisão desagradou aos 
procuradores porque eles 
passarão a ser agora ou ad­
vogados da União ou fiscais 
de todos os Poderes, exer­
cendo a defensoria pública 
em contraposição à advo­
cacia da União. Ele assegu­
rou que esta distinção não 
implica na criação de um 
"trem da alegria", como 
fez supor a proposta, pois 
só haverá necessidade de 
novos cargos — assumidos 
através de concurso públi­
co — se os serviços dos dois 
órgãos forem expandidos. 

A nova estrutura criada 
a nível Federal já existe 
nos Estados, em que os pro­
motores só integram as 
Procuradorias da Justiça 
Estadual, que corresponde 
ao Ministério Público, e os 
advogados do Estado têm 
suas funções específicas. 

As negociações entre as 
lideranças estabeleceram 
ainda a questão da aposen­
tadoria dos promotores, 
que o texto de fusão vincu­
lava às duas aposentado­
rias especiais dos juízes. 
Na votação em segundo 
turno do texto constitucio­
nal será revogado o item 
relativo aos juízes ficando 
suprimida, automatica­
mente, a parte da emenda 
referente aos promotores. 
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Procuradores 
de autarquia 

negam o trem 
A Associação dos Procu­

radores Autárquicos de São 
Paulo, que congrega mais 
de 2 mil profissionais da 
área, rebateu ontem afir­
mações de que a criação da 
Procuradoria Geral da 
União (PGU), segundo o 
texto da Sistematização, ou 
Advocacia Geral da União 
(AGU), pelo projeto do 
Centrão, possibilitaria a 
formação de um trem da 
alegria. Denúncia nesse 
sentido foi feita pela 
Associaç-ao Nacional dos 
Procuradores da Repúbli­
ca, em matéria publicada 
no último domingo pelo 
C O R R E I O 
BRAZILIENSE. 

Em nota intitulada "De­
sespero de causa faz com 
que procuradores da Repú­
blica apelem por inverda-
des", os procuradores au­
tárquicos, através da enti­
dade representativa da ca-
tegoria'em São Paulo, afir­
mam que a criação da Ad­
vocacia Geral nada mais é 
do que a unificação de todo 
o serviço jurídico já exis­
tente no País, não impli­
cando a inovação em ónus 
para a União, "pois que 
trata-se da absorção dos 
advogados concursados ou 
daqueles que têm direito 
adquirido em virtude de 
lei, que passarão a compor 
a nova carreira, cada qual 
em sua área específica". 

O trem da alegria, na opi­
nião dos procuradores au­
tárquicos, "é uma inverda­

de, utilizada pela entidade 
representativa dos procu­
radores da República para 
defender um corporativis­
mo ultrapassado, com o 
propósito de conservar co­
nhecidas mordomias que, 
de certo modo, desaparece­
rão com o quadro que se de­
senha para o futuro". A 
criação da Advocacia Ge­
ral da União é, na opinião 
deles, "a modernização da 
Justiça no País, de acordo 
com o desenvolvimento da 
Nação". 

Explicou ainda a Asso­
ciação que existe uma dis­
tinção de funções entre pro­
curadores da República, 
procuradores da Fazenda e 
procuradores Autárquicos. 
Os primeiros (330 em todo o 
País) exercem a represen­
tação judicial da União; os 
da Fazenda Nacional (204 
no total cuidam da repre­
sentação extrajudicial da 
Fazenda Nacional, assim 
como da consultoria jurídi­
ca pertinente; e os autár­
quicos (2.349) tratam das 
representações judicial e 
extrajudicial de suas res­
pectivas autarquias. Além 
desses procuradores, com­
poriam ainda a PGU ou 
AGU os 781 assistentes 
jurídicos (que se responsa­
bilizam pela consultoria 
jurídica dos respectivos 
Ministérios), totalizando 
5.664 profissionais que s e 
riam centralizados em um 
só órgão, sob uma só coor­
denação. 

Judiciário fica mais forte 
O Judiciário sai fortaleci­

do com a aprovação de di­
versas propostas inovado­
ras no plenário da Assem­
bleia Constituinte. E esse o 
conceito geral que se pode 
retirar das opiniões de par­
lamentares de vários parti­
dos. A Justiça, com os arti­
gos já aprovados, ganhou 
agilidade, garante o depu­
tado Arnaldo Faria de Sá 
(PTB-SP). Para o consti­
tuinte Bonifácio de Andra­
de (PDS-MG), mudou-se o 
"perfil" do Supremo Tribu­
nal Federal, que terá seme­
lhança com a Suprema 
Corte norte-americana, 
quando a Constituição for 
promulgada. 

De acordo com o líder do 
PTB na Constituinte, Gas-
tone Righi (SP), são três as 
principais mudanças no Ju­
diciário: a elevação do Su­

premo Tribunal Federal ao 
nível de corte constitucio-
nal; a criação dos tribunais 
de recursos estaduais, a ex­
tinção do atual Tribunal 
Federal de Recursos e a 
concessão de plena autono­
mia orçamentária, finan­
ceira e administrativa ao 
Judiciário. Ele próprio pas r 
sara a gerir suas verbas e a 
nomear e promover seus 
juízes e funcionários, sem a 
tutela do Executivo Fede­
ral. 

O deputado Bonifácio de 
Andrada concentra suas 
atenções na alteração subs­
tancial da competência do 
Supremo Tribunal Federal, 
que, a partir da promulga­
ção da nova Carta, terá a 
função única de interpretá-
la, perante qualquer argui­
ção de inconstitucionalida­
de de lei federal, estadual 
ou municipal. 

0 QUE JA MUDOU 
çOes do Pode 
te: 

i . Autonomia orçamentária, financeira e jurídica, 
podendo a partir da data de promulgação da Constlt 
ção, gerir seus próprios recursos, nomear e promo' 
seus juízes e funcionários. Hoje. Inexistem as três ai 
nomias. O Executivo Federal tutela todas essas ati 
dados para o Judiciário. 

2. Elevação do Supremo Tribunal Federal ao ni 
corte constitucional. 

3. Criação do Superior Tribunal de Justiça. Ultl 
instância do Judiciário em questões que não digam 
peito à inconstitucionalidade de leis 

4. Criação dos Tribunais de Recursos Regionais e ex­
tinção do Tribunal Federal de Recursos 

5. Extensão dos Tribunais Regionais do Trabalho aos 
estados. 

6 Autonomia do Ministério Público em relação ao 
Executivo Federal. 


